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Coordenadoria de Expediente
Ofício no 019512021

Florianópolis, 28 de abríl de 2021

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO RICARDO ALBA

Nesta Casa

Senhor Deputado,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

Comissão de Finanças deste Poder, ao Projeto de Lei no 0095.212020, que "Dispõe

sobre a permanência e obrigatoriedade do profissional Fisioterapeuta nas Unidades de

Terapia lntensiva (UTls) do Estado de Santa Catarina, adulto, neonatal e pediátríco e

adota outras providências", para seu conhecimento.

Respeitosamente,

&-rz<--
Raríos BurgerMarlise rtado Arruda

Coordenadora de Expediente

1c

Deputad
Recebido

o

rdo Alw
Palácio Barriga Verde
Rua Dr- Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov. br
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Ofício GPS/DL/ 0317 12021

Florianópolis, 28 de abril de 2021

Excelentíssimo Senhor

GERSON LUIZSCHWERDT

Chefe da Casa Civil

Nesta

ôtrel

Senhor Chefe,

Encamínho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado
pela Comissão de Finanças e Tributação deste Poder, ao Projeto de Lei

no 0095.212020, que "Dispõe sobre a permanência e obrigatoriedade do profissional

Fisioterapeuta nas Unidades de Terapia lntensiva (UTls) do Estado de Santa

Catarina, adulto, neonatal e pediátrico e adota outras providências", a fim de obter

manifestação sobre a matéria legislativa em exame.

ente,

DO ALBA

iro Secretário

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 3'10 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov. br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
GASA CIVIL

Ofício no 7 37 ICC-DIAL-GEMAï Florianópolis, 26 de maio de 2A21

Senhor Presidente, lriÌ

#tJl

#
#

De ordem do Chefe da Casa Civil e em atenção ao Ofício no GPS/DUO317I&21,
encaminho o Parecer no 24512021-COJURISEF, da Secretaria de Estado da Fazenda (ffD,
contendo manifestação a respeito do Projeto de Lei no 0095.2/2020, que "Dispõe soffe a
permanência e obrigatoriedade do profissional Físioterapeuta nas Unidades de Terapia lnteffiva -
UTls do Estado de Santa Catarina, adulto, neonatal e pediátrico e dá outras providências". hi

F-+Ë
È*
H

Respeitosamente

Daniel Cardoso
Diretor de Assuntos Legislativos*

A DIRETORIA LË 9tsLATtVA
EI'lClA.SPA PROVID

EM,

Pì
íÌ"írl^ô.,0'q
SECRETARI

s
Q;^a

J42 j-

A-GERAL

Jeniptwr furcia
Secretárla-Geral
I'latríctla 8681

Excelentíssimo Senhor
DEPUïADO MAURO DE NADAL
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
Nesta

'PoÍtaíiâ n'0,{0-2020 - DoE 21.416
Delegação de empdnciã

OF 737_PL_0095.2_20_SÊF_enc
scc 6633J2021
scc 81 4412020
scc 103982020
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DO TESOURO ESTADUAL

Ofício DITE/SEF n. 2OO|2O21 Florianópolis, 13 de maio de 2021

REF.: SCC 8633/2021

Senhor Consultor Jurídico,

Trata-se de Diligência ao Projeto de Lei n. 95.212020, que dispÕe sobre a
permanência e obrigatoriedade do profissional Fisioterapeuta nas Unidades de Terapia lntensíva

- Uïls do Estado de Santa Catarina, adulto, neonatal e pediático e dá outras providências.
No que tange ao aspecto financqiro de competência desta Diretoria, verifica-se

que a proposta tenderá a aumentar a despesa na Secretaria de Estado da Saúde, considerando-
se a necessidade de manter fisioterapeuta para cada 10 leitos de UTl, nos turnos matutinos,
vespertinos e noturno, perfazendo um total de 24 horas.

ïrata-se, portanto, de uma norma que impõe - indiretamente - obrigação de
despesa ao Poder Executivo. Sem se adentrar na (in)constitucionalidade da iniciativa, esta
Diretoria tem sido contrária a qualquer ação ou programa que acarrete aumento de despesa,
especialmente se não instruídas com as exigências dos arts. 16 e 17 da Lei de Responsabilidade
Fiscal (LRF), pois induzem o desequilíbrio financeiro - especialmente a ausência das medidas
que compensem o aumento de despesa.

Não e demais lembrar que o atual cenário de calamidade pública decorrente
da pandemia do coronavírus vem afetando negativamente a economia, e assim a arrecadação,
além de exigir o aporte de recursos nas áreas responsáveis pelo seu enfrentamento, em especial
a Saúde. Diante disso, esta Diretoria vem alertando sobre a necessidade de priorizar o
adimplemento de compromissos obrigatórios de caráter continuado, como folha de pessoal,
dívida, precatórios, dentre outros - sem se descartar, no entanto, a adoção de novas medidas a
partir do momento em que se verificar a viabilidade financeira.

Outro aspecto a ser obseruado no caso, é que caso se verifique necessária a
admissão de fisioterapeutas para atendimento da previsão legal proposta, o gasto com pessoal
do Poder Ëxecutivo apurado no 3o quadrimestre de 2020 representou 44,92o/o da Receíta
Corrente Líquida Ajustada, superando o limite para alerta de 44JAVo, estabelecido pela Lei de
Responsabílidade Fiscal (LRF). Sobre esse fato, o Tribunal de Contas do Estado vem emitindo
reiterados alertas, como o que consta no processo @LRF 2110A71844, autuado no SGP-e sob o
n. SEF 296812021.

Ao Senhor
LUIZ HENRIQUE DAMNGUES DÁ S/LYÁ
Consultar Jurídico
Secretaría de Estado da Fazenda
Florianopolis- SC

Centro Administrativo do Governo, Rodovia SC 401, KM 05, n'4.600 - Florianópolis, SC, CEP 88.032-005
Fone (,Í8) 3665..2540 - Fax (48) 3665-2759
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SEGRETARIA DE ESïADO DA FAZENDA
DIRETORIA DO TESOURO ESTADUAL

E com o advento da Emenda Constítucional n. 109, de 2021, foi inserido o art.
167-A à ConstituÍção Federal, que exige avaliação bimestral da relação entre despesas correntes
e receitas correntes (poupança corrente) dos entes federados. A paÉir do atingímento da
proporção de 85%, é facultado ao ente aplicar os mecanismos de ajuste fiscal previstos, que
restringem o aumento da despesa corrente. Na última verificação, realizada em abrí112021, essa
relação ê de 87,634/o - o que denota a necessidade de cautela na assunção de novas despesas
correntes, especialmente aquelas obrigatórias de caráter continuado.

Por fim, lembramos que em razâo do disposto no art. 80 da Lei Complementar
n. 17312020, o Governo do Estado está impedido de admitir ou contratar pessoal, a qualquer
título ate 31 de dezembro de 2021.

No mais, a análise quanto ao custo-benefício da medida, que num primeiro
momento aumenta despesas, é de competência da Saúde, já que envolve critérios técnicos que
fogem da alçada desta Diretoria.

Desse modo, esta Diretoria sugere ouvir a posição da Secretaria de Estado da
Saúde quanto à pertinência do projeto em análise.

Atencíosamente,

,,4.'ítl

(doc u m e nto assinado d ig ital m e nte)
José Gaspar Rubick Jr.

Assessor Jurídico

(docu m e nto a s si n ado d ig ital m e nte)
Arleny JaquelÍne Mangrich Pacheco

Diretora do ïesouro Estadual

oE
C\i
oõ
oo
C
õ
foõõ

UJ

o
oo
o
E
o
c
o
ot
ôi
D
ò
a
.(ú

ÕloN
oo

;i6
-lÍrx
YO
Oq
qõ

ÍÍo<o(L-

?s
aõN
u.r IEóc)@
-oo8
oooourOT.AOn<ú)0-3
ro
OY
G?
2A
TF>g
llr .ç1o
ds
'ãoiã
-l

uló
írõ<t
oooci
o@
ifti
ot(l)d
=È
.p "?

^6oÈ

Ei;.=o
67

deEq
f;o
Ès
JO

€8pd
aa
.gàÕÊ
o'16

8Fc9
çd

Èãoõ
{O
^õ
ç!

P9õÉ
9o
oõEd-€6cco-õ>

od
12

Centr-o Administrativo do Gorerno - Rodoüa SC 401 - KM 05, ns 4.600 - Florianópolis. SC, CEP 88.032-005
Fone (48) 3665-2532 - Fax (48\ 3665-2759

P
ág

in
a 

94
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

09
5.

2/
20

20
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
CONSULTORIA JURíDICA

PARECER N" 2451 2O21--COJ U R/SEF
Florianópolis, 13 de maio de 2OZL

Processo: SCC 863312A21

lnteressado: DIAL/CC

Ementa: Diligência ao Projeto de Lei no O095.212O2L

Tratam os autos de díligência relativa ao Projeto de Lei no

0095.2/2020, que "Dispõe sobre a permanência e obrigatoriedade do profissional

Fisioterapeuta nas Unidades de Terapia lntensiva -UTls do Estado de Santa

Catarina, adulto, neonatal e pediátr.ico e dá outras providências".

A Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, por meio do Ofício

no 584/CC-DIAL-GEMAT, solicita a análise do referido projeto de lei por esta SEF.

É o relatório.

Tendo em vista o teor da proposição, e considerando o seu eventual

impacto econômico, encaminhâÍTros os autos para manífestação da Diretoria do

Tesouro Estadual (DITE).

A DITE se manifestou por,meio do Ofício no 2OO12021- (págs. LLIL2),

nos seguintes termos: .

"t.1

No que tange ao aspecto financeiro de competência desta Diretoria, verifica-
se que a proposta tenderá a aumentar a despesa na Secretaria de Estado
da Saúde, considerando-se a necessidade de manter fisioterapeuta para
cada 1-0 leitos de UTl, nos turnos matutinos, vespertinos e noturno,
perfazendo um total de 24 horas.
Trata-se, portanto, de uma norma que impõe - indiretamente - obrigação de
despesa ao Poder Executivo. Sem se adentrar na (in)constitucionalidade da
iniciativa, esta Diretoria tem sido contrária a qualquer ação ou programa que
acarrete aumento de despesã,'especialmente se não instruídas com as
exigências dos arts. 16 e 1Z da Leide Responsabilidade Fiscal (LRF), pois

Página 1de 4 www.sef^sc.sov.br
Secretaria de Estado da Fazenda - Consultoria Jurídica

Rodovia SC-40L, no 4.600 * Bairro Saco Grande ll - CEP 88032-000 - Florianópolis/SC
Pone; (48) 3665-2537
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
CONSULTORIA JURíDICA

induzem o desequilíbrio Íinanceiro - especialmente a ausência das medidas
que compensem o aumento dê despesa.
Não é demaís lembrar que o atual cenário de calamidade pública decorrente
da pandemia do coronavírus vem afetando negativamente a economia, e
assim a arrecadação, além de exigir o aporte de recursos nas áreas
responsáveis pelo seu enfrentamento, em especial a Saúde. Diante disso,
esta Diretoria vem alertando sobre a necessidade de priorizar o
adimplemento de compromissos obrigatórios de caráter continuado, como
folha de pessoal, dívida, precatórios, dentre outros - sem se descartar, no
entanto, a adoção de novas medidas a partir do momento em que se veriÍicar
a viabilídade financeira.
outro aspecto a ser observado no caso, é que caso se verifique necessária
a admissão de fisioterapeutas para atendimento da previsão legal proposta,
o gasto com pessoal do Poder ExecutÍvo apurado no 30 quadrimestre de
2020 representou M,92o/o da Receita Corrente Líquida Ajustada, superando
o limite para alerta de 44,LAo/o, estabelecido pela Leí de Responsabílidade
Fiscal (LRF). Sobre esse fato, o Tribunalde Contas do Estado vem emitindo
reiterados alertas, como o que consta no processo @LRF 2UOO71844,
autuado no SGP-e sob o n. SEF 296812A2L.
E com o advento da Emenda Constitucional n. 109, de 2O2L, foí inserido o
art. 167-A à Constituição Federal, que exige avaliação bimestral da relação
entre despesas correntes e receitas correntes (poupança corrente) dos
entes federados. A partir do atingimento da proporção de 850/0, é facultado
ao ente aplicar os mecanismog de ajuste fiscal previstos, que restringem o
aumento da despesa corÌente. Na . última verifícação, realizada em
abrlll2l2L, essa relação é de 87,630/o - o que denota a necessidade de
cautela na assunção de novas despesas correntes, especialmente aquelas
obrigatórias de caráter' continuado.
Por fim, lembramos que em razão do disposto no art. 80 da Lei
Complementar n. L7312020, o.Governo do Estado está impedido de admitir
ou contratar pessoal, a qualquer título até 31 de dezembro de 2O2L.
No mais, a análise quanto ao custo-benefício da medida, que num primeiro
momento aumenta despesas, é de competência da Saúde, já que envolve
critérios técnicos que fogem da alçada desta Diretoria.

Como visto, a Diretoria do'Tesouro fez um breve relato das finanças

públicas e ressaltou a necessidade de priorizar o adimplemento de compromissos

obrigatórios de caráter continuado. 1 " ' "'
Considerando o atual contexto de escassez de recursos e de elevado

comprometimento das receitas exístentes;deve-se anotar que qualquer geração de

novas despesas precisa observar fielmente as disposições contidas no art. L6 da

Lei Complementar no 101-/2000, a Lei de'ResponsabilÍdade Fiscal - LRF.

Página 2 de wunru.seÍ.sc.oov.br
Secretaria de Estado da Fazenda - Consultoria Jurídica

Rodovia SC-401, no 4.600 - Bairro Saco Grande ll - CEP 88032-000 - Florianópolis/SC
Fone: (48) 3665-2537
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
CONSULTORIA JURíDICA

É o que reza o art. 16 da referíd'a legislação, veja-se:

ArL 16. A criação, expansão ou aperfeíçoamento de ação governamental
que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:
| - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva
entrar em vigor e nos dois subseqüentes;
ll - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade
com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.
tl
Assim, em se tratando de projeto que deverá gerar despesas,

necessário se faz estar acompanhado da estimativa do impacto orçamentário-

Íinanceiro no exercício em que deva enirar em vigor e nos dois subsequentes, e da

comprovação de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a

lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de

d i retrizes orçamentárias.

Além disso, a DITE alertou, ainda, que o art. 17 da LRF deve ser

observado, dado que o projeto tem ì'potencial de criar despesas de caráter

continuado, sem obseruar os requisitos necessários para tanto, quando

considerado o sistema de controle fiscal instituído pela LRF.

Nas condições propostas, considerando o retrato das finanças

estaduais delineado pela DITE, o projeto obviamente apresenta contrariedade às

disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal- LRF.

A mensagem deixada pela Diretoria do Tesouro, portanto, dá conta

que, não há espaço para aumento de despesas.

Oportuno, destacar, ainda quq a DITE alertou que "em razão do

disposto no art. 80 da Lei Complementar n. 173Í2O2O, o Governo do Estado está

impedido de admitir ou contratar pessoal, a qualquer título até 31- de dezembro de

242L".

Contudo, tem razão a Diretoria do Tesouro quando aponta a

necessidade de se ouvir a manifestaÇão técnica da Secretaria de Estado da Saúde
Página 3 de 4 urur r.sef"sc.qov.br

Secretaria de Estado da Fazenda - Consultoria Jurídica
Rodovia SC-401, no 4.600 - Bairro Sacó Grande ll - CEP 88032-000 - Florianópolis/SC

Fone: (48).3665-?53'l
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
CONSULTORIA JURíDICA

- SES, órgão que será responsável pela execução das despesas decorrentes do

projeto.

No mais, a análise quanto ao custo-benefício da medida, que num primeiro
momento aumenta despesas, é de competência da Saúde, já que envolve
critérios técnicos que fogem da alçada desta Diretoria.

Cabe, de fato, à SES tazer a análise quanto ao "custo-benefício da

medida", uma vez que envolve critérios técnicos que fogem da alçada desta SEF.

Ante o exposto, tecidas as pertinentes considerações, observadas as

competências desta SEF, sugerimos que os autos sejam restituídos à DIAL/CC

para as demais providências.

E o Parecer.

Nathali Aline Schneider
Assistente Técnica

À decisão da Sra" Secretária.

Luiz Henrique Domingues da Silva
Consultor Jurídico

Acolho o Parecer.
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos - DIAL/CC

Paulo Eli
Secretário de Estado da Fazenda

Página4de4 uruvw.sef.sc.qov.br
Secretaria de Estado da Fazenda - Consultoria Jurídica

Rodovia SC-40L, no 4.600 - Bairro Saco Grande ll - CEP 88032-000 - Florianópolis/SC
Fone: (48) 3665-2537
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Cülr,t. DË FiNANÇAS
r T tì tRt ;T.4írÃ( Ì

DEVOLUçAO

Após respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno em seu artigo 142, devolve-se o presente Processo Legislativo
PL./0095.212020 para o Senhor Deputado Marcos Vieira, para exarar relatório
conforme prazo regimental.

da ,em2 dejunho de2021

J
nir da Cunha

de Secretaria
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